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O presente estudo teve como objectivo primordial obter valores normativos, para 
uma população com Necessidades Educativas Especiais (NEE) do Concelho de 
Vila de Franca de Xira e compará-los com os já aferidos para a população do 
Concelho de Loures, do Teste Comprehensive Test of Nonverbal Intelligence 
(CTONI; Hammill, Pearson & Wiederholt, 1996), de acordo com a idade, 
escolaridade e género. 
 
Estudou-se uma amostra de 120 sujeitos (63 do sexo masculino e 57 do sexo 
feminino), com idades compreendidas entre os 9 e os 12 anos que frequentavam os 
4º e 5ºanos do Ensino básico. 
 
Não se verificam diferenças significativas no que concerne à idade, escolaridade e 
género, na nossa amostra. Foi elaborada uma Tabela de valores médios que 
concilia o desempenho dos sujeitos consoante a idade. 
 
Os resultados foram interpretados de acordo com a literatura e foram ainda 
apresentadas sugestões para futuras investigações com este Teste. 
 
Palavras-chave: Inteligência, Inteligência não verbal, Inteligência fluida e 






















The main goal of this study was to obtain normative data based on a population with 
Educational Special Necessities (NEE) of Vila de Franca de Xira and compare them 
with a previous study of Loures’s population with the Comprehensive Test of 
Nonverbal Intelligence (CTONI; Hammill, Pearson & Wiederholt, 1996), according to 
age, education and gender. 
 
A sample of 120 subjects was studied (63 male and 57 female), with ages between 
9 and 12 years and they were in 4th and 5th grade. 
 
Age, education and gender significant differences were not found in our sample.  
The results were understood according to the literature revised and suggestions for 
future studies with those tests were made. 
 
Key Words: Intelligence, non verbal Intelligence, fluid and crystallized Intelligence, 







































O estudo das correlações entre as funções cognit ivas e as suas 
bases biológicas assumem um papel privi legiado na neuropsicologia.  
Autores como Binet e Simon (1916), Spearman (1923), Stoddard 
(1943), Wechsler (1958), Gardner (1983) (cit .  por Gleitman, 1992), e 
muitos outros tentaram ao longo do tempo, def inir o conceito de 
intel igência. 
 
Inic ialmente, a Intel igência era def inida como uma capacidade, mas 
questionou-se se servir ia unicamente para aprender, para raciocinar, 
para elaborar pensamentos abstractos ou para todos os fenómenos 
em conjunto. Não exist ia consenso nas várias perspect ivas abordadas 
pelos autores, até que Thorndike (1977) faz uma primeira 
aproximação def inindo a Intel igência como sendo “… a qual idade da 
mente.”,  que marca a diferenças entre os indivíduos (Gleitman, 1992). 
 
Perante a grande dif iculdade em def inir  este conceito era imperat ivo 
criar instrumentos que medissem a inteligência. Alf red Binet in iciou 
(1857-1911; cit .  por Kamphaus, 1993) ao estudar a possibil idade de 
criar um instrumento object ivo de diagnóstico, com o intuito de avaliar  
o nível intelectual de cada criança em idade escolar.  
 
Juntamente com as demais informações organizadas pelo psicólogo, 
os testes psicológicos têm sido entendidos como instrumentos 
auxil iares de recolha de dados, permit indo compreender o problema 
em estudo e a facil i tar as tomadas de decisão. A área da aval iação 
psicológica tem vindo a ser reestruturada nas últ imas décadas em 
Portugal,  na medida em que se pode contactar um incremento de 
gabinetes de aval iação psicológica, bem como um maior número de 
trabalhos real izados em torno da obtenção de valores normativos 
para a população Portuguesa (Ribeiro, 1999).  
 
 




Os esforços internacionais de organizações como por exemplo 
American Psychological Associat ion  (APA, 1999) no intuito de 
garantir  f iabi l idade e níveis conf iança nos instrumentos de avaliação 
que possam ser construídos e ut i l izados, defendem que deverão ser 
apl icados em contexto nacional,  independentemente dos testes 
avaliarem intel igência, ou outro qualquer construto.  
 
É ainda esperado, que padrões nacionais de construção de testes de 
avaliação quer psicológica quer neuropsicológica sejam estabelecidos 
futuramente, para que as necessidades do país e a diversidade 
cultural,  que começa a exist ir ,  possam ser contempladas.  
 
A necessidade de ref lexão e a certeza de que não existem, em 
Portugal,  muitos testes neuropsicológicos aferidos para a nossa 
população, levou a um estudo já real izado anter iormente nesta área 
de intervenção, pela Mestre Mar ia Goretty da Si lva Ribeiro Ferreira 
(2005) no qual foram uti l izados os testes C-TONI e WASI, na 
tentat iva não só de obter dados normativos para a população escolar  
do Concelho de Loures, mas também de desmist if icar a ideia patente 
na aferição Americana já existente de que as crianças dentro da 
mesma faixa etária e nível de ensino teriam um QI não verbal 
super ior ao da população portuguesa, o qual não se ver if icou. 
 
O facto de ter levado a cabo um estágio académico na Associação 
Projecto Jovem, onde entre outros testes, o teste CTONI era 
ut i l izado, nas Escolas de Ensino Básico de Vi la Franca de Xira, no 
intuito de diagnosticar a existência, ou não, de déf ices cognit ivos, e 
de ver if icar ou não a existência de Necessidades Educat ivas 
Especiais (NEE) nas crianças previamente sinalizadas pelos 
professores t itulares de turma e professores do apoio educat ivo, 
levou-nos a realizar um estudo na tentat iva de ver if icar se os valores 
obtidos para a uma população com indicação de NEE da Escolas 
Básica Integrada do Bom Sucesso e da Escola EB2/3 Dr. Vasco 
Moniz do concelho de Vi la Franca de Xira do teste de intel igência não 
verbal:  C-TONI: Compreensive Test  of Nonverbal Intel l igence ,  
poder iam ser medidos à luz dos valores já aferidos para o mesmo 




teste, com cr ianças a f requentar os mesmos anos de escolar idade, 












































1. Conceito de Intel igência 
 
A intel igência é um uníssono das funções cognit ivas ou do 
desenvolvimento das capacidades cognit ivas humanas. Para 
Klausmeier (1997, cit .  por Anastasi & Urbina, 2000) o 
desenvolvimento das capacidades humanas é o principal object ivo da 
educação e, ao mesmo tempo, é um processo que demora anos até 
ser completado. Existe um conjunto mais importante das funções 
cognit ivas como a Memória, Decisão, Motivação e Atenção. 
 
Para Binet  e Simon (1905, 1908, 1911, cit .  por Dopplelt ,  1956) a 
intel igência é um atr ibuto geral que se manifesta em várias esferas 
do funcionamento cognit ivo. Tal concepção conduziu à construção de 
um teste que abrangia vár ias áreas e implicava diferentes tarefas: 
copiar um desenho, repetir  uma sér ie de dígitos, conhecer moedas,  
explicar absurdos. O desempenho da criança nestes testes fornecia 
um resultado compósito.  
 
Verif icou-se posteriormente que esta medida se correlacionava com o 
grau de ensino das crianças e com a aval iação do professor face à 
intel igência da cr iança. A inteligência também pode ser expressa e 
avaliada em termos não verbais. 
 
 Ao longo do tempo os diferentes autores, ao def inirem intel igência 
foram discordando em alguns pontos, mas uníssonos em quais são os 
elementos fundamentais relat ivos à def inição da mesma, tornado 
possível resumir as suas opiniões colect ivas. De uma forma sucinta e 
simples, a intel igência é a capacidade que os humanos têm de agir 
propositadamente, de pensar racionalmente, e de l idar afect ivamente 
com o seu meio envolvente. Também para Stein (1967, cit .  por 
Sul l ivan & Burley,  1990) a intel igência é uma capacidade, uma 
habil idade, inata ou adquir ida, que nos permite desenvolver talento e 
aprendizagem.  




Uma outra concepção, proposta por Gardner (1995) vêm, no entanto,  
contradizer as teor ias anteriores. Segundo este psicólogo norte-
americano, a inteligência é a capacidade que um indivíduo possui 
para resolver problemas e de agir num ou mais meios culturais e 
sociais.  
 
Mas a mais val ia que Gardner (1995) acrescenta é o facto de 
considerar que à intel igência estão inerentes vár ias facetas, que 
devem ser entendidas como talentos,  capacidades e habi l idades 
mentais. Tais pressupostos deram or igem à teoria das Intel igências 
Múlt iplas que de acordo com o autor, contempla sete intel igências:  
intel igência lógico-matemática; inteligência musical;  intel igência 
corporal-c inestésica;  inteligência espacial;  intel igência interpessoal;  
intel igência intrapessoal e intel igência verbal.  
 
Interessa agora considerar que a intel igência também pode ser 
expressa e aval iada em termos não verbais. O facto de não verbal 
signif icar l i teralmente “não palavras”, o termo inteligência não verbal 
refere-se àquelas faculdades que existem independentemente da 
l inguagem e, que de alguma forma, incrementam a capacidade da 
pessoa funcionar intel igentemente, (Horn & Cattel,  1966). Estas 
capacidades não verbais contrastam com as faculdades que são 
inerentes às verbais, ou seja, s intáct icas, fonológicas, morfológicas,  
gramaticais e de vocabulár ios tal como é manifestado num discurso 
de compreensão, de produção, num texto escrito ou l ido.  
 
2. Os testes de Inteligência 
 
Inic ialmente, os testes psicológicos t inham como função primordial  
medir diferenças entre indivíduos ou entre os seus comportamentos 
face a diferentes situações, com o intuito de ident if icar todas as 
pessoas que fossem mentalmente retardadas. Um outro aspecto que 
impulsionou o desenvolvimento inic ial dos testes psicológicos foi a 
necessidade de aval iação de capacidades de aprendizagem, que 
emergiu na educação (Burtun, Naugle & Shuster, 1995).  
 
 




Temos então que, os testes psicológicos nasceram dos esforços, em 
organizar instrumentos cient íf icos de medição e estudo das 
diferenças individuais da intel igência, com vista a aval iar três 
domínios: 
 1) Ajustamento ou adaptação do indivíduo ao meio pelo que a 
intel igência é o grau de adaptabi l idade mental e da capacidade de 
resolver novos problemas e a novas situações da vida, ou a 
capacidade de reorganizar os padrões de comportamento no sentido 
de maior ef icácia e adequação a situações novas;  
 2) Capacidade de Aprender, pelo que a inteligência l iga-se ao 
grau de educabil idade no seu sentido mais amplo;  
 3) Capacidade de Pensar abstractamente, pelo que a 
intel igência impl ica a ut i l ização efect iva de conceitos e símbolos em 
situações vár ias, nomeadamente aquelas em que o problema deverá 
ser resolvido mediante símbolos verbais ou numéricos (Freeman, 
1989).  
 
Ao longo de todo o século XIX foi possível testemunhar um crescente 
interesse pelo tratamento de seres humanos com evidência de atraso 
mental,  que até aqui,  eram excluídos da sociedade. A intenção de 
serem estabelecidos cuidados adequados a ter com todos os 
indivíduos que apresentavam alterações mentais, conduziu à 
construção de cr itér ios uniformes capazes de identif icar e c lassif icar  
tais indivíduos. Por outro lado, o aparecimento de inst ituições 
sociais, na Europa e nos Estados Unidos da América, que cuidassem 
dos indivíduos mentalmente retardados,  aumentou a necessidade de 
serem estabelecidos padrões de admissão e um sistema object ivo de 
classif icação desses mesmos indivíduos.   
 
Primordialmente,  foi def inida a destr inça entre os sujeitos insanos e 
os que sofr iam de atraso mental.  Os primeiros apresentavam 
transtornos de ordem emocional,  aos quais podiam ou não estar  
associada perda intelectual;  os últ imos caracter izavam-se por terem 
um defeito intelectual presente desde o nascimento, ou que se t inha 
evidenciado muito cedo na infância (Levin, 1987).  
 
 




Esquirol (1838) ver if icou a existência de vários graus de atraso 
mental que variam continuamente, da normalidade à “ idiot ia de 
qualidade inferior” tendo concluído que é o uso que cada indivíduo 
faz da l inguagem, que determina o critér io mais conf iável do seu nível 
intelectual (c it .  por Foucault ,  1977). 
 
Seguin (1866-1907, cit .  por Faucault ,  1977) rejeita a ideia 
predominante de incurabil idade do atraso mental,  e funda a primeira 
escola para a educação de crianças com atraso mental,  onde 
implementou o método Fisiológico de Treino. Este método visava 
treinar os músculos e os sentidos das crianças com atraso mental 
para que lhes fosse possível realizar exercícios intensivos de 
descr iminação sensorial e de desenvolvimento de controlo motor.  
 
Os procedimentos levados a cabo por Seguin (1866-1907, cit .  por 
Faucault ,  1977) para este propósito, foram parte constituinte dos 
testes de desempenho e dos testes não verbais de intel igência.  
 
Contudo, foi o biólogo inglês Francis Galton,  (1883, c it .  por Anastasi 
et al. ,  2000), responsável pelo aparecimento do movimento da 
apl icação de testes, para clar if icar a capacidade intelectual dos 
indivíduos.  
 
Galton (1883, c it .  por Anastasi et al. ,  2000) dedicou grande parte das 
suas invest igações ao estudo da hereditariedade humana, o que o 
levou a indagar há cerca da necessidade de medir as caracter íst icas 
entre indivíduos com algum grau de parentesco e sem grau de 
parentesco. Importa ainda sal ientar que Galton (1983) desenvolveu 
diferentes métodos estat íst icos, para que fosse possível anal isar os 
dados obtidos sobre as diferenças entre indivíduos. Com esta 
f inal idade, seleccionou e adaptou diversas técnicas matemáticas, 
para permit ir  que qualquer invest igador sem formação matemática,  
pudesse tratar quantitat ivamente os resultados de testes.  Esta foi 
sem duvida uma das grandes contr ibuições de Galton (1983) no 
desenvolvimento estat íst ico na interpretação de dados,  que foi 
continuada por muitos outros autores de que se destaca Karl  
Pearson.  




Uma posição, não menos importante, é atr ibuída ao psicólogo 
americano James McKeen Cattel l (1890 cit .  por Cattel l R.B. 1963) no 
que se refere ao desenvolvimento dos testes de avaliação de 
intel igência. Foi com Cattel l em 1890 (cit .  por Primi, Santos & 
Vendramini,  2002), que pela primeira vez se ut i l izou a terminologia de 
teste mental na l i teratura psicológica.  
 
Tal como Galton (1983), também Cattell  (1963) pensava ser possível 
obter uma medida das funções intelectuais através de testes de 
discr iminação sensorial,  assentando no pressuposto que as funções 
simples podiam ser medidas com exactidão. 
 
Poster iormente aos estudos de Galton e Cattel l,  o psicólogo f rancês 
Alf red Binet (1905, c it .  por Alderton & Larson, 1990) defendeu a ideia 
que todas as cr ianças que não correspondessem à escolar ização 
normal, deviam ser sujeitas a uma aval iação antes de serem 
excluídas da escola, e caso fossem classif icadas como educáveis,  
dever iam ser integradas em classes especiais. Com o intuito de 
melhorar as condições das cr ianças com atraso mental,  Binet, tentou 
junto do Ministér io da Educação Publ ica Francesa, a cr iação de 
novas medidas que culminou na fundação de uma comissão 
ministerial para o estudo de cr ianças com atraso mental.   
 
Foi a sua nomeação para integrar esta comissão e a colaboração de 
Simon que est iveram na origem da criação da pr imeira Escala Binet-
Simon. A referida escala era const ituída por 30 subtestes que se 
encontravam organizados por ordem crescente de grau de 
dif iculdade. Este grau de dif iculdade de cada subteste foi 
determinado empir icamente, através da apl icação dos mesmos a 50 
crianças saudáveis, com idades entre os 3 anos e os 11 anos, e a 
algumas cr ianças e adultos com atraso mental.  Esta escala foi  
construída para aval iar um amplo conjunto de funções, destacando-se 
a capacidade de raciocínio e a capacidade de compreensão, que 
segundo Binet, são componentes indispensáveis à intel igência. 
 
 




Em 1908, é apresentada a segunda escala, cujo o número dos 
subtestes foi aumentado. Foram el iminados todos os subtestes que 
se revelaram insatisfatórios a medir a intel igência na escala inic ial,  e 
agruparam-se os restantes, por níveis de idade com base no 
desempenho de 300 crianças saudáveis com idades compreendidas 
entre 3 anos e 13 anos. Assim, todos os subtestes respondidos 
correctamente, por 80 a 90% das crianças saudáveis com 3 anos de 
idade, formam o nível dos 3 anos; o nível dos 4 anos é composto por 
todos os subtestes igualmente resolvidos pelas cr ianças saudáveis 
com 4 anos de idade; e assim sucessivamente até ao nível dos 13 
anos. Era então possível expressar a pontuação total de uma criança,  
na escala completa, sob a forma de um nível mental que correspondia 
à idade das crianças saudáveis.  
 
Surge em 1911, uma terceira revisão da Escala Binet-Simon que 
abrangia agora também, a aval iação de adultos. Os testes de Binet e 
Simon entendiam a intel igência como compósita, ou seja, segundo os 
autores para que fosse possível aval iar a inteligência era necessár io 
avaliar o desempenho do indivíduo em tarefas muito diferentes e 
assim a intel igência medida resultar ia da real ização no conjunto de 
tarefas propostas pelos itens.  
 
Esta situação levou à seguinte classif icação de QI: entre 70-71 zona 
l imítrofe; entre 80-89 lent idão; entre 90-109 inteligência normal ou 
média; entre 110-119 intel igência super ior;  entre 120-140 intel igência 
muito superior;  acima de 140 génio ou quase génio; abaixo de 70 
debil idade mental.  
 
 Ao longo das vár ias adaptações das escalas de Binet, o termo nível 
mental foi subst ituído pelo termo idade mental.  Foi com Terman em 
1916 (Anastasi et al. ,  2000), na Escala de Stanford-Binet , que se 
falou pela primeira vez em Quociente de Intel igência (QI),  ou a razão 
entre a idade mental ( IM) e a idade cronológica (IM) dos sujeitos,  
dando origem à fórmula de cálculo do QI: 100×=
IM
ICQI .  
 




Mais tarde os testes desenvolvidos por Wechsler (1939) adoptam a 
mesma ideia de intel igência. Contudo, as escalas de Wechsler (1958, 
1981, 1991) [WAIS para adultos e a WISC para crianças] apresentam 
vantagens em relação à Escala Stanford-Binet pelo facto dos itens 
estarem agrupados em subtestes, os resultados serem apresentados 
em QI verbal,  QI de real ização e QI global e, cada um deles vai 
examinar operações mentais específ icas (Lezak, 1995).  
 
Segundo English e English (1958), um teste não verbal não deve usar 
palavras quer na formulação do teste bem como na resolução de 
qualquer item do mesmo, ou seja, não deve ser ostentado o uso de 
símbolos verbais. É evidente que a l inguagem não pode ser el iminada 
totalmente de um teste não verbal,  por exemplo, quando alguém está 
a real izar o teste “Peg Board” pode sempre verbalizar como vai 
resolver a tarefa. Pode dizer alto ou em silêncio algo como, “Eu 
preciso de um prego para colocar no buraco redondo”. Para além 
disso, na maioria dos testes não verbais são ut i l izadas intrusões 
verbais por parte do examinador, mas requerem que o examinado dê 
respostas não verbais. Nos testes não verbais o object ivo é minimizar 
o uso da l inguagem, não a eliminando totalmente sempre que seja 
necessária para um melhor desempenho, sendo estes de dois t ipos:  
Testes de Performance e Testes sem Linguagem.  
 
Para Wolman (1989) os Testes de Performance minimizam o uso da 
l inguagem na medida em que exigem do examinado uma resposta não 
verbal e envolvem com frequência material mais concreto, como 
cubos ou tabuleiros (e.g. Peg Board). No entanto, nos testes de 
performance são dadas instruções verbais, implicando por parte do 
examinado uma resposta não verbal.  São exemplos comuns deste 
t ipo de testes o Bender Gestalt  Test for Young Chi ldren  (Koppitz, 
1975); o Detroit  Tests of Learning Aptitude  (Hammil l,  1991); o Matr ix 
Anologies Test  (Naglier i,  1985);  o Snijders-Oomen Nonverbal 
Intel l igence Test  (Snijders, Tel legen, & Laros, 1989) e o Wechsler 








Os Testes sem Linguagem, como descrevem Anastasi (1988) e Aiken 
(1994, c it .  por Anastasi et al. ,  2000), são os que não ut i l izam 
instruções nem respostas verbais dado que possuem aspectos 
aparentemente não verbais, sendo estes testes ideais para indivíduos 
que falem uma outra l íngua ou, indivíduos portadores de um 
moderado ou severo defeito de audição.  São exemplos deste t ipo de 
teste o  Arthur Adaptat ion of the Leiter International Performance 
Scale  (Arthur, 1950) e o Test of Nonverbal Intell igence-Second 
Edit ion  (Brown, Sherbenou, & Johnsen, 1990).  
 
De acordo com Cronbach (1970, cit .  por Anastasi et al. ,  2000), foi a 
necessidade de criar testes que medissem melhor a intel igência e,  
que pudessem ser usados na selecção de orientações vocacionais, 
que levou ao abandono da ideia, defendida por Binet  (cit .  por 
Alderton 1990), de que a inteligência era um capacidade unitár ia e 
única, estagnada e possível de ser quantif icada por meio de testes.  
Surge assim pela primeira vez o teste de Q.I.  (Quociente de 
Intel igência). No entanto, podemos constatar que durante todo o 
século XX, vários psicólogos e cient istas de outras áreas do 
conhecimento, que crit icaram os testes de Q.I. 
 
Vygotsky (1934, c it .  por Anastasi et al. ,  2000) cr it ica fortemente os 
testes de Q.I pelo facto de, para este autor, abordarem de forma 
errada as áreas de desenvolvimento. Piaget (1945, c it .  por Anastasi 
et al. ,  2000) desenvolveu uma teor ia assentando no pressuposto que 
o importante era o raciocínio e não as respostas dadas nos testes,  
i.e.,  o que deve ser estudado são as respostas erradas e os 
raciocínios que conduzem às mesmas. Ao cr it icar o modo como era 
medida a intel igência, o próprio conceito de intel igência contido nos 











Alguns autores têm elaborado directr izes gerais para o uso e 
construção dos testes (Brown, 1990; Boone, 1992; Pasquali,  1999; 
Wechsler, 1999). Nos trabalhos de Wechsler (1999), a autora 
sistemat iza orientações necessárias, e possivelmente desconhecidas 
de determinados prof issionais, para uma boa aplicação e aval iação.  
Promove a escolha adequada do instrumento em diferentes situações 
de aval iação, para além de discut ir  alguns pr incípios de construção 
de testes psicológicos. 
 
Actualmente os testes psicológicos são instrumentos ut i l izados na 
prát ica do psicólogo e de outros técnicos com o intuito de fornecerem 
importantes informações para a elaboração de um diagnóstico, a 
quando do processo de aval iação, bem como na invest igação de 
quais as mudanças desenvolvimentais dos indivíduos durante o cic lo 
vital,  a ef icácia face aos diferentes procedimentos educacionais e a 
inf luência que os factores ambientais exercem sobre o desempenho 
humano. Para que os testes sejam úteis e ef icientes, devem atender 
a determinadas especif icações que comprovem as suas qual idades 
psicométricas, garantindo o reconhecimento e credibi l idade por parte 
























OBJECTIVOS DO ESTUDO 
 
Todos os testes que sejam uti l izados para avaliar as capacidades não 
verbais devem satisfazer um rigoroso e adequado critér io técnico no 
que concerne à val idade, informação normativa, método de 
apresentar os resultados, e o nível de conf iança. Uma vez que o 
CTONI é um teste de or igem americana, e pelo facto de ter seguido 
os critér ios estabelecidos pela APA para a sua normalização, a 
real ização deste estudo piloto teve como object ivos principais: 
1) Obtenção de valores normativos para uma população sinal izada 
pelos professores t i tulares de turma e professores de apoio 
educat ivo para aval iação psicológica com o intuito de despiste 
de déf ice cognit ivo (Necessidades Educat ivas Especiais - 
NEE), do concelho de Vi la Franca de Xira, no teste de 
intel igência não verbal CTONI.  
2) Dar respostas às seguintes questões:  
•  Existe um efeito de género, de idades e/ou de 
escolar idade nos valores totais obtidos no teste apl icado 
às crianças sinal izadas como supostas NEE do Concelho 
de Vila Franca de Xira; 
3) Ter como referência os valores aferidos para a população escolar 
saudável do concelho de Loures, do teste CTONI pela Dr.ª  Mar ia 
Goretty da Silva Ribeiro Ferreira, e verif icar se os resultados 
obtidos na nossa amostra podem ser comparáveis com os da 





















A amostra foi consti tuída por 120 sujeitos que f requentam os 4º e 5º 
anos de escolaridade das escolas das Escola Básica Integrada do 
Bom Sucesso e Escola Básica Dr. Vasco Moniz, no Concelho de Vi la 
Franca de Xira, sinal izadas previamente com dif iculdades de 
aprendizagem, pelos professores t itu lares de turma e professores do 
apoio educat ivo (Anexo A). Os sujeitos t inham entre 9 anos e 0 
meses e 12 anos e 11 meses.  
 
2. Material e Instrumentos 
 
 2.1. Instrumento util izado no nosso estudo: 
 
Comprehensive Test of Nonverbal Intel l igence  (C-TONI; Hammil l, 
Pearson & Wiederholt ,  1996).  
 
Descr ição:  
É constituído por 6 subtestes (analogias pictór icas e geométricas; 
categorias pictór icas e geométricas; sequências pictóricas e 
geométricas) (f igura IV.).  Os subtestes medem a capacidade cognit iva 
não verbal,  através do raciocínio analógico, da classif icação 
categorial e do raciocínio sequencial.  
 
O C-TONI não requer qualquer capacidade motora complexa nem 
nenhum idioma falado, dest inando-se a indivíduos com idades 










Figura I: Analogias Pictór icas e Geométricas (exemplo A), categorias 
Pictór icas e Geométricas (exemplo B) e sequências Pictóricas e 
Geométricas (exemplo C) dos sub testes do CTONI. 
            






























Retirado de Hammil et al., 1996, p. 8  




Object ivo da sua ut i l ização :  
1) Aceder às capacidades intelectuais dos indivíduos;  
2) Fazer a comparação entre as capacidades intelectuais não 
verbais;  
3) Determinar o QI Não Verbal.  
 
Apl icação:  
Foram apl icados os subtestes do CTONI seguindo as instruções 
inscr itas no manual: os indivíduos que constituem a população do 
nosso estudo foram avaliados individualmente. 
 
Registo:  
O registo foi efectuado de acordo com o protocolo do teste CTONI, 
apresentado em anexo (Anexo B).  
 
Cotação:  
Todos os subtestes são administrados até ser at ingido o Efeito de 
Teto ( i.e.,  3 erros em 5 respostas sequenciais).  Tal como é descr ito 
no manual (Hammil l,  Pearson & Wiederholt ,  1996) foi  atr ibuído 1 
ponto por cada resposta correcta até ser at ingida a zona de Tecto 
(pontuação máxima igual a 25 para cada subteste). Na tabela I  pode 
ser observado um exemplo de como se apl ica o Efeito de Tecto na 



















Tabela I: Exemplos de Efeito Tecto 
 
Retirado de Hammil et al., 1996, p. 12 
 
 
Tempo de Administração: 
Seguindo os autores do teste CTONI não foi imposto nenhum tempo 
l imite para apl icar este teste. Embora de um modo geral o tempo 
ut i l izado para administrar os seis subtestes var iou entre 40 a 60 
minutos.  
 
Vantagens e l imitações: 
Os resultados do teste do CTONI em primeiro lugar têm sido muito 
úteis na est imat iva da intel igência de indivíduos que apresentam 
dif iculdades de l inguagem ou ao nível da motr ic idade f ina. Para estes 
indivíduos, o uso da l inguagem ou de uma resposta motora complexa, 
revela que a maior ia dos testes de capacidades mentais podem 
resultar  numa sér ia incompreensão da sua inteligência. Tal situação 
pode conduzir a falsos diagnóst icos, a falsas ident if icações, escolhas 
erradas, baixas expectat ivas, e a outras consequências indesejáveis.  
 




Em segundo lugar, os resultados do desempenho dos sujeitos 
examinados podem ser comparados com outros resultantes da 
Intel igência verbal ou geral.  Uma grande discrepância entre 
Intel igência Verbal e Não Verbal é um forte indicador de problemas 
de constituição do examinado, impl icando acuidades sensoriais 
(ouvir,  ver),  alterações de l inguagem (afasia, incapacidade de 
aprendizagem, autismo), exper iências de pr ivação ou dano cerebral.  
A presença de discrepâncias é sempre de interesse cl ínico e um sinal 
para a necessidade de um diagnóstico mais aprofundado (Otfr ied & 
Strauss, 1998).  
 
Em terceiro lugar, este teste é uma mais val ia como instrumento de 
pesquisa. Os resultados podem ser usados em pesquisas que 
impl iquem o estudo natural de Intel igência, a avaliação de 
capacidades não verbais associadas ao sucesso académico, e em 
vár ios programas de intervenção para competências não verbais.  
Contudo, para que seja possível t irar conclusões para diagnóstico,  é 
necessária a aplicação de testes cognit ivos adicionais que meçam a 




População :  
Foi construído um questionár io com o intuito de recolher informação 
relat iva aos dados biográf icos, nomeadamente o sexo dos sujeitos,  
idade e grau de escolar idade (Anexo C). Poster iormente foi apl icado 
nas escolas o teste previamente descrito. 
 
A apl icação do teste foi feita individualmente numa sala cedida 
genti lmente pelas escolas, sendo que as crianças eram 
encaminhadas pelos professores. 
 
Uma vez recolhida a amostra, foi ut i l izado para o tratamento 
estat íst ico dos dados o programa SPSS 11.5, com o apoio do corpo 
de Invest igação da Associação Projecto Jovem (A.P.J).  
 
 




4. Limitações do Método  
 
Este estudo apresenta algumas l imitações no que concerne à 
metodologia que devem ser referidas:  
1. Selecção da amostra:  Os 120 sujeitos incluídos neste estudo 
(não representat ivos de toda a população de cr ianças que 
f requentam os 4º e 5ºanos de escolaridade das escolas do 
Concelho de Vila Franca de Xira,  mas representat iva da 
população de cr ianças sinal izadas com dif iculdades de 
aprendizagem) têm entre 9 anos e 0 meses e 12 anos e 11 
meses, tornando-se por isso pert inente alargar este estudo a 
nível de outras regiões, com crianças que preenchessem os 
mesmos critér ios de inclusão.  
2. Período escolar:  Tendo em conta as interrupções para férias ao 
longo do ano lect ivo e o tempo dispendido na administração do 
teste, pode const ituir  um factor de enviesamento dos resultados 
na medida em que: por um lado as cr ianças já testadas durante 
o período de férias poderão ter transmit ido alguma informação 
do conteúdo do teste, contr ibuindo desta forma para uma pré-
aprendizagem da resolução do mesmo; por outro lado a longa 
duração no que concerne à administração do teste pode 
provocar algum cansaço, que por sua vez pode conduzir a uma 
diminuição dos níveis de atenção e concentração, podendo tal  
























Foi construído um questionár io com o intuito de recolher informação 
relat iva aos dados demográf icos, nomeadamente o sexo dos sujeitos,  
idade e grau de escolar idade. 
 
1.1. Amostra, cr itér ios de inclusão e de exclusão 
 
A amostra deste estudo surge no âmbito do estágio académico,  
real izado na Associação Projecto Jovem, no ano lect ivo de 2003/2004 
que consist ia, na aval iação, despiste e encaminhamento de crianças 
sinal izadas pelos professores t itulares de turma e professores de 
apoio educativo de alunos com Necessidades Educat ivas Especiais 
(NEE), das escolas do concelho de Vila Franca de Xira (Escola 
Básica Integrada do Bom Sucesso e Escola Básica Dr. Vasco Moniz). 
Fizeram parte deste estudo 120 cr ianças, de ambos os sexos, com 
nacional idade portuguesa, tendo sido incluídos todos os sujeitos que 
estavam sinal izados como NEE a f requentar o 4ºe 5º anos de 
escolar idade, com idades compreendidas entre os 9 anos e 0 meses e 
os 12 anos e 11 meses. 
 
Das 120 crianças que compõem a nossa amostra 57 são do sexo 
feminino (47,5%) e 63 são do sexo mascul ino (52,5%), com idades 

















Relat ivamente à escolaridade, a nossa amostra distr ibuiu-se em 2 
grupos, dos quais 29,1% (N=35) f requentavam o 4 ano e 70,9% 
(N=85) f requentavam o 5 ano. Podemos observar na tabela I I  a 
distr ibuição da amostra por idade e anos de escolar idade. 
 






X 2  =129,31,  p=0,00  
  
Como seria de esperar encontramos o grupo de cr ianças mais novas 
no 4 ano e nenhuma com mais de 10 anos. No grupo do 5º ano a 
distr ibuição é mais heterogénea, temos 2 sujeitos com 9 anos, 7 
sujeitos com 12 anos, sendo que o maior número se encontra entre 
os 10 e 11 anos.  
 
Podemos ainda observar como se distr ibuíram os sujeitos da nossa 






Idade            N            Percentagem  
9                  37           30,8% 
10                45           37,5% 
11                31           25,8%    




9 10 11 12 
4 35 0 0 0 
5 2 45 31 7 












X 2  =9,59,  p=0,22  
  
A distr ibuição das crianças por género e idade mostrou diferenças 
signif icat ivas, pelo que os resultados obt idos nos testes serão 
também aval iados em função do género.  
  
2. Dados obtidos no CTONI 
 
O teste CTONI foi apl icado a todas as crianças que const ituíram a 
amostra deste estudo. Uma vez que se pretendia verif icar se as 
var iáveis género, idade e escolar idade inf luenciavam o seu 
desempenho, tendo sido os resultados tratados separadamente, como 
se apresenta nas secções que se seguem. 
 
2.1. Comprehensive Test of Nonverbal Intel l igence :  CTONI 
 
Os 120 indivíduos que real izaram todos os subtestes do CTONI 
apresentaram um resultado bruto total médio (M) de 62,87 com um 
desvio padrão (DP) de 13,38, cujo valor  mínimo foi de 30 e o valor  
máximo de 110. No subteste Pictórico, os indivíduos obt iveram um 
resultado total médio de 31,63 com um desvio padrão de 3,03,  
var iando entre 15 e 55. Por outro lado, no subteste Geométrico o 
resultado total  médio foi de 31,23 com um desvio padrão de 7,90, 







9 10 11 12 Tota l  
Masc.  19 30 13 1 63 
Fem. 18 15 18 6 57 
N 37 45 31 7 120 




A distr ibuição da população segue uma curva normal no teste f inal e 
subtestes (CTONI:Z=1,07, p=0,19; teste de Kolmogorov-Smirnov Z; 
Subteste Pictórico: Z= 1,10, p=0,17; teste de Kolmogorov-Smirnov Z;  
Subteste Geométr ico: Z=1,05,  p=0,21; teste de Kolmogorov-Smirnov 
Z), tal como se constata nos gráf icos I ,  I I e I I I .   
 










































Z= 1,07 p=0,19 




Gráfico II :  Distr ibuição das notas brutas obtidas no subteste 























Resultados totais nos subtestes de QI pictórico 
 
































Z= 1,05 p=0,19 
 




Calculamos também, de acordo os valores normativos aferidos pela 
Dr.ª Mar ia Goretty R. Ferreira, o QI não verbal desta população. 
Verif icamos que os valores obtidos no nosso estudo apresentam uma 
M=102,9 DP=15,44 seguindo a distr ibuição que pode ser observada 
no gráf ico IV. 
 
Gráfico IV :  Distr ibuição por QI, de acordo com os valores 

















































3.Influência das variáveis sexo, idade e escolaridade no CTONI 
 
Efeito de género:  
Quando comparadas as suas médias na pontuação total,  não se 
ver if icou uma diferença signif icat iva entre rapazes e rapar igas, 
respect ivamente M=63,21 e 62,49 com t= -0,29 para p =0,77 n.s. O 
mesmo se ver if icou quando comparadas as médias obt idas nos 
subtestes Pictór ico e Geométrico, nomeadamente M=31,29 e 32,02 
com t= -0,56 para p =0,41n.s e M=31,92 e 30,47 com t=1,00 para  




 p= 0,5 




































































Efeito da idade: 
Para anal isar se existem diferenças signif icat ivas entre os grupos 
etários, bem como entre os níveis de escolaridade, face ao 
desempenho no teste CTONI e seus subtestes, efectuámos a anál ise 
de var iância a um factor (One Way ANOVA). Os valores médios e 
desvios padrão podem ser observados na tabela V.  
 
 
Tabela V:  Valores médios obt idos no teste CTONI por grupo etário 
 





































0 ,38  
n .s  
 
Subtes te  

















5 ,92  
6 ,89  




1 ,04  
n .s  
 
Subtes te  
CTONI  

















5 ,77  
8 ,98  




0 ,58  
n .s  
Nota:  n .s= não s igni f ica t i vo      
 
Não se ver if icaram diferenças signif icat ivas nas pontuações brutas,  
entre os grupos etários (em anos): CTONI [F(3,116)=0,38,p=0,76], 









Verif icou-se um melhor desempenho nos grupos etár ios com 9 e 12 
anos no CTONI total  e no subteste Geométrico. No subteste Pictór ico 
ver if icou-se um melhor desempenho com a idade. Contudo nenhuma 
destas diferenças foi  signif icat iva (gráf icos VII,  VII I  e IX). 
 




















































































Quando correlacionámos a pontuação nestes testes com a idade em 
meses, também não encontramos diferenças signif icat ivas (Pearson r:  
CTONI total  r=0,03 n.s; subteste Pictórico r=0,08 n.s; subteste 
Geométrico r=0,12 n.s).  
 
Efeito de escolaridade: 
Não se ver if icaram diferenças signif icat ivas entre o grupo com 4 anos 
de escolaridade e o grupo com 5 anos, respect ivamente na pontuação 
total (M=64,51, e M=62,19, com t= 0,86, p =0,38 n.s) nem nos 
subtestes Pictórico (M=31,80, e M=31,56, com t=-0,16,  
p =0,86 n.s) e Geométrico (M=32,61, e M=30,62, com t=1,03,  


















                   Nota:  n .s= não s igni f icat i vo  
 





















































































1 ,03,  
n .s  


























































Os indivíduos mais escolar izados obtiveram resultados menos 








4.Distribuição da população por Percentis 
 
Elaboramos uma tabela de Percent is, para consulta posterior à 
apl icação do teste (tabela VII).  
 



























































O facto do teste CTONI já estar aferido para a população Portuguesa 
e ter servido de medida de val idação para a nossa amostra, 
convertemos os valores obtidos nos sujeitos do nosso estudo aos 
valores do QI da amostra já aferida, por idade.  
 
Os resultados, tal como as respectivas médias e desvios padrão, 













Tabela VIII:  Cálculo do QI, no teste CTONI, de acordo com os valores 































         Nota:  n .s= não s igni f ica t i vo 
 
Efectuámos a análise de variância a um factor (One Way ANOVA). 
Não se verif icaram diferenças signif icat ivas de QI por grupos etários,  
segundo os valores normativos já aferidos para a população 
portuguesa: [F(3,116)=0,56, p=0,05].  
 
Com base no teste Tukey, real izado à post hoc, podemos ver i f icar um 
melhor desempenho nos grupos etários com 9 e 12 anos (M=104,49,  

















Gráfico XIII :  Distr ibuição dos resultados no QI de acordo com os 










































































O presente estudo decorreu da ideia de obter resultados normativos 
para uma população sinal izada com NEE do Concelho de Vi la Franca 
de Xira do teste CTONI, e de ver if icar se os valores obt idos na nossa 
amostra no teste CTONI poder iam ser considerados comparáveis com 
os resultados anteriormente aferidos para a população escolar 
saudável do concelho de Loures (F. Goretty, 2005). Alguns autores 
(Meredith & Douglas, 2004; Grasso, 2002) têm reforçado a extrema 
importância dos testes de intel igência não verbal,  na caracterização 
com detalhe de índices de def ic it  cognit ivo. 
 
Em consonância com o capítulo V obt ivemos valores normativos no 
teste CTONI, para as crianças sinal izadas com NEE nas escolas do 
Concelho de Vila Franca de Xira, quantitat ivamente iguais aos já 
aferidos para a população escolar saudável do concelho de Loures.  
 
Tal como já foi referido, a amostra do nosso estudo é relat ivamente 
uniforme no que concerne à idade e escolaridade, contudo não é 
representat iva de todos os grupos etár ios e educacionais.  
 
 Verif icaram-se diferenças não signif icat ivas no que diz respeito à 
idade, sexo e escolaridade. 
 
O autor Flores & Carmen (2000) refere que as diferenças de género 
no que diz respeito a0odesempenho cognit ivo, dissipam-se quando se 
trata de inteligência. Assim, a inteligência é entendida como um 
atr ibuto psicológico,  inteiramente l igado à capacidade do indivíduo 
para resolver problemas, independentemente da natureza da 
informação. Neste nosso estudo ver if icam-se também diferenças não 
signif icat ivas no que respeita ao género.  
 
Nos resultados obtidos no teste CTONI para a nossa amostra, foi 
possível ver if icar uma correlação posit iva entre os resultados 




anteriormente aferidos para a população escolar do concelho de 
Loures. Assim, será l ícito af irmar que foi medida a mesma f luência.  
 
Pelo facto do teste CTONI implicar imagens ajustadas à cultura 
americana, achamos que podem ser aspectos alvo de discrepâncias, 
sendo que a sua ref lexão é de extrema importância na medida em que 
podem inf luenciar os resultados (Hammil l  et al. ,  1996).  
 
No desempenho total do teste CTONI apenas foram encontradas 
diferenças signif icat ivas entre as medidas de intel igência f lu ida 
(subteste Geométr ico) e intel igência cr istal izada (subteste Pictórico).  
 
Fazendo um retorno à história das teorias da inteligência, 
constatamos vár ios enfoques associados a capacidades que implicam 
raciocínio ou conhecimento. Estas dimensões da intel igência humana, 
denominadas de intel igência f luida e intel igência cr istalizada, têm 
vindo a ser referenciadas desde Cattel l (1971 cit .  por Pr imi et al. ,  
2002). A pr imeira refere-se à capacidade de processamento 
cognit ivo, ou seja,  à capacidade geral que o indivíduo tem de 
relacionar ideias complexas, formar conceitos abstractos e proceder a 
impl icações lógicas a part ir  de regras gerais, quando nos deparamos 
com situações novas para as quais existem poucos conhecimentos 
previamente memorizados) (Pr imi et al. ,  2002) 
 
Associada à intel igência f luida está o nosso sistema de processar 
informação, respeitante à forma de pensar e raciocinar. Aqui está 
incluída a rapidez com que cada informação é anal isada, bem como a 
capacidade de atenção e memória. Poderemos dizer que é a 
capacidade que temos de l idar com um problema imediato.  
 
A intel igência cr istalizada está l igada à extensão e à profundidade 
das informações adquir idas através da escolaridade. Na sua maior ia, 
estas informações são ut i l izadas na resolução de problemas 
semelhantes aos que aprendeu no passado, ou derivam do 
“armazenamento” acumulado de conhecimentos, ou seja, de 
esquemas organizados de informações sobre áreas específ icas do 
conhecimento (MacGrew & Flanagan, 1998).  




Desta forma, a intel igência cr istal izada é a acumulação de informação 
e, todo o vocabulár io adquir ido com a frequência escolar e com as 
vivências pessoais diár ias. Este t ipo de intel igência impl ica também, 
conhecimentos e capacidades de resolução de problemas.  
 
Autores como Cramb, (2000) defendem que a intel igência f luida tem 
mais tendência a declinar com a idade do que a intel igência 
cr istalizada. De facto, a intel igência cr istalizada pode continuar a 
melhorar com a idade, na medida em que a maior ia dos indivíduos 
continua a adquir ir  experiências e capacidades, em áreas específ icas 
ao longo da sua vida. 
 
No nosso estudo foi notória, na medida de intel igência f lu ida, uma 
progressão de nota de acordo com a idade. O mesmo não se ver if icou 
para a medida de intel igência cr istal izada, o que pode indicar a 
existência de dif iculdades culturais na nossa população, isto é, a 
sinal ização como NEE feita pelos professores pode não ser traduzida 
como verdadeiras dif iculdades de aprendizagem, mas por todo um 
desenvolvimento bio-psico-social em ambiente parental e social  
pouco est imulatório.  O mesmo se verif icou nos resultados obtidos no 
estudo que suportou a val idação do nosso trabalho.  
 
No que concerne ao procedimento metodológico, o nosso estudo 
apresenta algumas l imitações que não podem deixar de ser 
mencionados:  
1) Amostra:  em conformidade com o que foi referido no 
capítulo IV, a nossa amostra embora seja pequena para ser 
considerada representat iva de toda a população do concelho 
de Vi la Franca de Xira, é considerada representat iva das 
crianças que f requentam o 4º e 5ºanos de escolaridade 
sinal izadas pelos professores com NEE do mesmo concelho.  
Seria necessário em estudos futuros, alargar a população a 
nível nacional,  usando os mesmos cr itér ios de inclusão. 
2) Efeito da escolar idade:  quando se pretende obter valores 
normativos em testes de intel igência, o efeito da 
escolar idade no desempenho dos sujeitos deve ser 
pesquisado. Como já foi referido não se verif icaram 




diferenças signif icat ivas. Contudo, em todos os subtestes do 
CTONI os sujeitos com 4 anos de escolar idade t iveram 
desempenhos l igeiramente melhores, podendo ser 
explicados pelo facto de:  
•  Os alunos do 4º ano apresentarem resultados ao 
nível do seu desempenho escolar, desde o iníc io 
do seu percurso escolar, melhores que os alunos 
do 5º ano;  
•  No grupo dos alunos do 5º ano exist ir  um grupo de 
7 alunos com 12 anos de idade, no qual se 
ver if icou poster iormente à aval iação Psicológica a 
real existência de Necessidades Educativas 
Especiais.  
3) Período escolar:  as várias interrupções escolares ao longo 
do ano lect ivo, e o tempo necessário à administração do 
teste, podem ter enviesado de alguma forma os resultados 
no desempenho do mesmo. 
 
Para além das l imitações metodológicas é importante referir  que não 
se corroboraram as hipóteses de exist i r  efeito de idade, género e 

























Dado que não foram encontradas diferenças signif icat ivas nas 
var iáveis idade, escolar idade e género, conclui-se:  
 
1. Não existe um efeito da idade no desempenho no teste CTONI; 
 
2. Não existe um efeito da escolaridade no desempenho no teste 
ut i l izado no estudo;  
 
3. Não existe um efeito de género na real ização do teste em 
estudo. 
 
Ao convertermos os valores médios obtidos na nossa população aos 
valores padronizados para a população escolar do concelho de 
Loures aferidos,  verif icamos que não existem diferenças 
signif icat ivas, embora as populações ut i l izadas em ambos os estudos 
fossem diferentes. Tal leva-nos a concluir que, o facto de a nossa 
população ter s ido sinal izada pelos professores t itulares de turma e 
professores de apoio educativo para avaliação psicológica com o 
intuito de despiste de déf ice cognit ivo e, dado que os resultados 
obtidos no nosso estudo se encontrarem dentro dos valores 
normativos já aferidos para o Concelho de Loures, para a nossa 
população, apesar de não se terem ver if icado resultados 
signif icat ivamente diferentes aos obtidos anteriormente para uma 
população sem indicação de NEE, podemos inferir  no entanto, que a 
nossa amostra, pode ter dif iculdades de aprendizagem a outros 
níveis, não possíveis de ser medidos por este teste. Contudo, podem 
ser ut i l izados os valores normat ivos já aferidos anter iormente para o 
Concelho de Loures em qualquer região do País, sem prejuízo de 
qualquer inf luência cultural.  Será l ícito ainda af irmar, que o facto de 
não se terem verif icado diferenças signif icat ivas do efeito de idade, 
este é um instrumento de medida de Intel igência Não Verbal que 
poderá ser apl icado desde, pelo menos, os 9 anos até ao longo de 
toda a idade adulta.  




Desta forma poderá este estudo constituir  um ponto de part ida para o 
desenvolvimento de futuras invest igações, que possibil i tem aval iar as 
var iáveis em estudo, em relação a outras questões, tanto a nível 
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